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CADERNO DE ENCARGOS 

Parte I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º  

Objeto 

O presente caderno de encargos tem por objeto a aquisição de serviços de transportes 
ocasionais de passageiros, descritos no Anexo A, ao presente caderno de encargos. 

 

Artigo 2.º  

Forma e documentos contratuais 

1. O contrato será reduzido a escrito.  

2. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos e integra ainda 

os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e omissões do caderno de encargos identificados pelas 

entidades convidadas, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativas ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos à proposta adjudicada prestados pela adjudicatária.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2, a prevalência é 

determinada pela ordem que nele se dispõe.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato 

e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos ao conteúdo do 

contrato propostos pelo órgão competente para a decisão de contratar e aceites pela 

adjudicatária.  
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Artigo 3.º  

Prazo de fornecimento  

1. O fornecimento objeto do presente procedimento terá início em janeiro de 2023 e será 

integralmente executado até 31 de Dezembro de 2025, ou até ser integralmente pago o preço 

contratual pela entidade adjudicante, caso o valor contratual tenha sido executado na 

totalidade antes de 31 de Dezembro de 2025. 

2. A prestação do serviço efetua-se mediante prévia emissão de requisição do primeiro 
outorgante com uma antecedência mínima de cinco dias corridos. 

 

Artigo 4.º  

Obrigações do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou 
nas cláusulas contratuais, o prestador de serviços fica obrigado a prestar o serviço, objeto do 
presente contrato, tendo em conta as seguintes disposições: 

a) As viaturas deverão estar adequadas ao transporte de passageiros garantindo-se a 
condução por motoristas certificados e o cumprimento de todos os demais requisitos 
legalmente impostos; 

b) O prestador de serviço fica obrigado a entregar todos os anos o Certificado do Sistema 
de Gestão de Qualidade atualizado; a listagem dos motoristas que efetuam serviços e 
respetivos certificados; listagem das matrículas dos veículos ao serviço e respetivas 
licenças atualizadas; Fichas de Qualidade do Serviço Prestado; 

c) A aquisição de caixas de discos e aferição de tacógrafos, a colocação de extintores, 
caixas de primeiros socorros, sinalética de segurança, a preparação para as inspeções 
periódicas de pesados e inspeção do tipo B, são da responsabilidade do prestador de 
serviços; 

d) O adjudicatário fica obrigado a prestar toda a colaboração e esclarecimentos 
necessários, sempre que solicitado pela entidade adjudicante, sob pena de resolução 
do contrato; 

e) Reserva-se o direito ao Instituto Politécnico de Tomar, sempre que entenda 
necessário, de proceder à fiscalização da adjudicação e de todas as condições a estas 
inerentes, fixadas em contrato; 
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f) O prestador de serviços fica também obrigado a proceder à correta manutenção e 
limpeza das viaturas utilizadas; 

g) Enviar as listas das viaturas e dos motoristas que irão ser afetos ao procedimento, 
podendo as mesmas sofrer alterações desde que se cumpram todos os requisitos 
legais de transporte coletivo e que mesmo seja comunicado previamente à entidade 
adjudicante; 

h) Envio de mapas mensais discriminativos dos serviços efetuados, aquando do envio das 
faturas, com indicação da data, grupo, destino da deslocação, tipo de viatura utilizada, 
número de quilómetros e a importância correspondente, cujo modelo será fornecido 
pela entidade Adjudicante; 

i) Obrigação de prestar o serviço ocasional, de acordo com o pedido prévio, com 
antecedência mínima de vinte e quatro horas, num autocarro com lotação suficiente, 
devidamente licenciado, equipado e sinalizado e com um ou dois motoristas, 
devidamente licenciados, consoante as necessidades de descanso e os tempos de 
condução previstos para essa deslocação; 

 

 

Artigo 5.º  

Dever de sigilo 

1. A adjudicatária deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa ao Instituto Politécnico de Tomar, de que possa 

ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pela adjudicatária ou 

que este esteja legalmente obrigado a revelar, por força de lei, de processo judicial ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras autoridades administrativas competentes. 

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, a proteção de 
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segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas 

coletivas. 

 

Parte II 

OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

Artigo 6.º  

Preço contratual e parâmetros base contratuais 

1. O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as 
prestações objeto do contrato a celebrar é de 48.000,00€ (quarenta e oito mil euros) 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor, sendo 16.000,00 euros (dezasseis mil euros) 
acrescidos de IVA previstos para cada ano de vigência do contrato, 2023, 2024 e 2025. 

2. O preço base foi estimado tendo em consideração a realização de serviços similares. 

3. O Instituto Politécnico de Tomar apenas procederá ao pagamento dos serviços 
efetivamente prestados, não se responsabilizando pelo excedente não prestado, 
considerando que os kms mencionados são uma estimativa. 

Artigo 7.º  

Condições de pagamento 

1. O pagamento das faturas é efetuado no prazo de 30 (trinta) dias de calendário, a contar da 

data da sua receção pela entidade adjudicante.  

2. Em caso de discordância quanto aos valores indicados nas faturas, deve a entidade 

adjudicante comunicar à adjudicatária, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando 

esta obrigada a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova 

fatura corrigida ou nota de crédito no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 
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Parte III 

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

Artigo 8.º  

Penalidades 

1. No caso de incumprimento dos prazos fixados no contrato e por causa imputável à 

adjudicatária, que não resultem de motivos de força maior devidamente fundamentados e 

sujeitos a apreciação da entidade adjudicante, poderá ser aplicada uma penalidade 

calculada de acordo com a seguinte fórmula: 

P = V x A/10 

Sendo: 

P – montante da penalidade 

V – Valor anual do contrato 

A – N.º de dias de atraso, incluindo sábados, domingos e feriados 

Artigo 9.º  

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força 

maior, designadamente greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, catástrofes 

naturais, incêndios, embargos ou bloqueios internacionais, determinações governamentais 

ou administrativas injuntivas, for impedido de cumprir as obrigações assumidas no 

contrato. 

2. A parte que invocar caso fortuito ou de força maior deverá comunicar por escrito e 

justificar tais situações à outra parte, bem como informar qual o prazo previsível para 

restabelecimento de tal situação. 

 

 

 

 



 
 

 

 

 
 
 

 

6 | 8 

 

Parte IV  

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

Artigo 10.º  

Foro competente 

Para todas as questões emergentes do contrato será competente o Tribunal Administrativo e 

Fiscal de Leiria. 

 

PARTE V  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 11.º  

Comunicações e notificações 

1. Em sede de execução contratual, todas as comunicações da entidade adjudicante dirigidas 

à adjudicatária são efetuadas por escrito e enviadas através de correio registado, fax ou 

correio eletrónico, de acordo com os elementos a indicar pela adjudicatária.  

2. Em sede de execução contratual, todas as comunicações da adjudicatária dirigidas à 

entidade adjudicante são efetuadas por escrito e enviadas através de correio registado, fax 

ou correio eletrónico, de acordo com os seguintes elementos:  

Instituto Politécnico de Tomar  

À atenção de: Serviços de Aprovisionamento.  

Estrada da Serra – Quinta do Contador – 2300-313 Tomar 

Telefone: 249 328 215 

Fax: 249 346 572 

E-mail: aprovisionamento@ipt.pt  

 

Artigo 12.º 

Boa-fé 

As partes obrigam-se a atuar de boa-fé na execução do contrato e a não exercer os direitos 

nele previstos, ou na lei, de forma abusiva.  
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Artigo 13º  

Uso de sinais distintivos 

Nenhuma das partes pode utilizar a denominação, marcas, nomes comerciais, logótipos e 

outros sinais distintivos do comércio que pertençam à outra sem o seu prévio consentimento 

escrito.  

Artigo 14º  

Direito aplicável 

Tudo o que não esteja especialmente previsto pelo presente caderno de encargos e seus 

anexos, reger-se-á pela legislação em vigor (Código dos Contratos Públicos – DL nº 18/2008, de 

29 de janeiro). 
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Anexo A 

Serviços a prestar 

 

Descrição 
Custo por km (€) 

incluindo 1 motorista 
Custo por km (€) 

incluindo 2 motoristas 

Viatura de 35 Lugares  
 

Viatura de 50 Lugares  
 

 

 

Nota: Poderão ser solicitados veículos com lotação diferente do mencionado, desde que se 

verifique verba disponível para tal. Estima-se a realização de 8000 km em 2023, 2024 e 2025.  

 

 

 

 

 

 

 


